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From Exodus to Exitus:
Education as Right and Ontological Crossing in a Yorùbá Cosmoperception.

Resumo 

O artigo analisa o conceito de Exitus como categoria filosófica, jurídico-hermenêutica e pedagógica, 
propondo deslocar o sentido do direito à educação para além do binarismo sucesso/fracasso escolar, 
a partir de uma cosmopercepção Yorùbá em diálogo com a fenomenologia. Parte-se do problema de 
que esse binarismo reduz a aprendizagem a métricas de desempenho e tende a obscurecer dimen-
sões ontológicas e histórico-raciais do existir negro na escola pública. Metodologicamente, trata-se de 
pesquisa-ação de orientação hermenêutico-fenomenológica desenvolvida em uma escola pública de 
educação integral no Distrito Federal, envolvendo 88 estudantes dos anos iniciais e articulando orali-
tura, jogos narrativos afrorreferenciados e a Técnica da Mãozinha como dispositivos pedagógicos de 
recomposição das aprendizagens; os indicadores de escrita dos ciclos avaliativos da rede são mobiliza-
dos como marcadores pragmáticos e vestígios de trajetória, em diálogo com registros pedagógicos, e 
não como evidência causal isolada. Nesse horizonte, os resultados indicam aumento nos indicadores 
(média de 3,3 para 8,1; crescimento de 13% para 72% no nível satisfatório/avançado), acompanha-
do de transformações interpretáveis na autoria, no pertencimento racial e na consciência linguística. 
Conclui-se que Exitus não designa sucesso, mas travessia ontológica em espiral: nomeação da recom-
posição do ser, chave de leitura do direito à permanência com dignidade e princípio pedagógico de 
enunciação, sem romantizar deslocamentos como “resiliência natural” nem os converter em respon-
sabilidade individual, recolocando-os como crítica ao racismo estrutural e exigência de efetividade do 
direito.
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Resumen

El artículo analiza el concepto de Exitus como categoría filosófica, jurídico-hermenéutica y pedagógica, 
proponiendo un desplazamiento del sentido del derecho a la educación más allá del binarismo éxito/
fracaso escolar, a partir de una cosmopercepción Yorùbá en diálogo con la fenomenología. Se parte del 
problema de que dicho binarismo reduce el aprendizaje a métricas de desempeño y tiende a oscurecer 
dimensiones ontológicas e histórico-raciales del existir negro en la escuela pública. Metodológicamente, 
se trata de una investigación-acción de orientación hermenéutico-fenomenológica desarrollada en una 
escuela pública de educación integral en el Distrito Federal de Brasil, involucrando a 88 estudiantes de los 
primeros años. El estudio articula la oralitura, juegos narrativos afrorreferenciados y La Técnica de la Mano 
como dispositivos pedagógicos de recomposición de los aprendizajes; los indicadores de escritura de los 
ciclos de evaluación de la red son movilizados como marcadores pragmáticos y vestigios de trayectoria, 
en diálogo con registros pedagógicos, y no como evidencia causal aislada. En este marco, los resultados 
indican un aumento en los indicadores (media de 3,3 a 8,1; crecimiento del 13% al 72% en niveles satisfac-
torio/avanzado), acompañado de transformaciones interpretables en la autoría, el sentido de pertenencia 
racial y la conciencia lingüística. Se concluye que Exitus no designa éxito, sino una travesía ontológica en 
espiral: una nominación de la recomposición del ser, una clave de lectura del derecho a la permanencia con 
dignidad y un principio pedagógico de enunciación. Esto se formula sin romantizar los desplazamientos 
como “resiliencia natural” ni convertirlos en responsabilidad individual, sino reposicionándolos como crítica 
al racismo estructural y como exigencia de efectividad del derecho.

Palabras  Clave:  Exitus. Cosmopercepción yorùbá. Oralitura. Educación antirracista. Investigación-acción. Jus-
ticia educativa.

Abstract: This article analyzes the concept of Exitus as a philosophical, juridical-hermeneutic, and peda-
gogical category, proposing a displacement of the meaning of the right to education beyond the success/
failure binary, grounded in a Yorùbá cosmoperception in dialogue with phenomenology. It starts from the 
problem that this binary reduces learning to performance metrics and tends to obscure ontological and 
historically racialized dimensions of Black existence within public schooling. Methodologically, the study 
adopts an action-research approach with a hermeneutic-phenomenological orientation, developed in a 
full-time public school in Brazil’s Federal District, involving 88 students from the early grades. It articulates 
oralitura, Afroreferenced narrative games, and the “Little Hand Technique” as pedagogical devices for the 
recomposition of learning; writing indicators from the system’s assessment cycles are mobilized as prag-
matic markers and traces of trajectory, in dialogue with pedagogical records, rather than as isolated causal 
evidence. Within this framework, results indicate improvement in indicators (average scores rising from 3.3 
to 8.1; growth from 13% to 72% at satisfactory/advanced levels), accompanied by interpretable transfor-
mations in authorship, racial belonging, and linguistic awareness. The study concludes that Exitus does not 
designate success, but an ontological, spiral-shaped traversal: a naming of the recomposition of being, a 
framework for understanding the right to remain with dignity, and a pedagogical principle of enunciation. 
It does so without romanticizing displacement as “natural resilience” or reducing it to individual responsi-
bility, instead repositioning it as a critique of structural racism and as a demand for the effective realization 
of rights.

Keywords: Exitus. Yorùbá Cosmoperception. Oralitura. Anti-racist Education. Action Research. Educa-
tional Justice.
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 Introdução

Antes da palavra, há o sopro; antes do método, o 
gesto. Toda teoria nasce de uma experiência que ousou 
pensar-se e, no chão da escola pública, foi assim que um 
movimento começou a deslocar, no aprender, no ensi-
nar e no existir, aquilo que parecia rotina. A média 3,3 
na Avaliação Continuada de Aprendizagem (ACA)1  já 
denunciava algo que os números, sozinhos, não dizem; 
e, com narrativas afrorreferenciadas, jogos de oralitura    
e reencontros com o próprio nome, os resultados cresce-
ram: 6,8 na segunda aferição; 8,1 na terceira. 

Mas o dado não era suficiente: por baixo, operava-
-se uma recomposição simbólica do ser. As crianças nã 
apenas aprendiam — despertavam. Uma delas escre-
veu: “Antes eu escrevia raso. Agora meu texto tem mais 
profundidade.” Outra, que desenhava personagens de 
pele clara, passou a colorir pessoas negras e afirmou: 
“Porque é assim que eu sou.” Nesse deslocamento, a 
técnica cedia à consciência, e a escrita tornava-se tra-
vessia.

Nesse limiar, a experiência ultrapassa a mensuração. 
As categorias fracasso/sucesso escolar já não dão conta 
do fenômeno: o fracasso como estigma, o sucesso como 
prêmio, ambos inscritos em expectativas colonialistas. As 
notas crescem, é verdade; mas cresce algo mais decisivo: 
o pertencimento. Corpo, voz e texto passam a respirar 
em outro compasso. É precisamente aí que tais catego-
rias exigem maior rigor.

É nesse ponto que tal regime exige ser tensionado, 
pois há situações em que o mesmo acontecimento é si-
multaneamente interpretado como êxito e fracasso, não 
porque o sujeito tenha realizado ambos, mas porque 
diferentes expectativas se confirmam na mesma traje-
tória. A correspondência a projeções sociais racializadas 
pode ser lida como êxito do próprio estigma, enquan-
to a não realização das promessas normativas da esco-
la e da sociedade é traduzida como fracasso. O que se 
revela, então, não é uma duplicidade do sujeito, mas a 
sobreposição de dispositivos que o capturam, de modo 
que nem o êxito o restitui, nem o fracasso o explica, pois 
ambos estabilizam uma leitura que já delimitava o cam-
po de suas possibilidades. É nesse limite que o Exitus se 
torna necessário, não como superação do fracasso ou 
aperfeiçoamento do êxito, mas como deslocamento do 
regime que exige correspondência para reconhecer e, 
ao faze-lo, reduz a existência ao que dela se esperava. 

É desse duplo movimento que emerge o Exitus, cate-
goria filosófica e educativa forjada no cruzamento entre 
prática e pensamento. Aqui, o termo ganha ressonância 
afrorreferenciada e fenomenológica: não indica fim, mas 
impulso vital de quem, ao aprender, refaz o mundo. Exi-
tus não é sucesso nem fracasso; é travessia, instante em 
que a palavra sai do papel e reencontra o corpo, e em que 
aprender deixa de ser técnica para tornar-se re-existên-
cia. É afirmação de potência: recompor-se, reescrever-se, 
respirar em outra língua materna como exercício de hu-
manidade em movimento. Nesse horizonte, a educação 
deixa de ser política pública e se revela como fenômeno 
de mundo, reencontro entre corpo, palavra e cosmos.

É a partir desse horizonte que se inscreve o objetivo 

deste artigo: analisar o Exitus como categoria filosófica, 
jurídica e pedagógica capaz de redefinir o sentido do 
direito à educação, compreendendo-o como travessia 
emancipadora. Nos marcos que se seguem, o texto per-
corre cinco passagens, atravessando o ponto em que o 
real escapa às categorias de êxito e fracasso, formulando 
o Exitus como movimento de aprender e de ser, aprofun-
dando sua leitura fenomenológica e ontológica, dialo-
gando com a Recomposição das Aprendizagens e, por 
fim, retornando à palavra como criação e restituição — o 
aprender que funda outro modo de existir.
  
Marco Zero – O Ponto de Encontro: o êxito nas 
ciências e a lacuna ontológica

Chamar esta abertura de Marco Zero não é gesto ca-
sual; é escolha epistemológica. No pensamento yorùbá³, 
o princípio não se concebe como vazio, mas como orga-
nização primordial. Nomeamos aqui, por contribuição 
autoral, ìpàdé onà mérin       (encontro de quatro caminhos, 
cruzamento, encruzilhada): não como dado histórico es-
tabilizado ou topológico, mas como operador heurísti-
co e poético da encruzilhada, lugar onde o movimento 
se torna possível e que escolha emerge. É desse ponto 
que o artigo recoloca o “êxito” na educação não como 
medida de chegada, mas como problema ontológico de 
linguagem e de escola.

Dizer “eu sou” não  é neutro, nem destino é fatalis-
mo. A costura entre encruzilhada, escolha e palavra exi-
ge um alicerce que dialogue com a tradição yorùbá sem 
reduzi-la a metáfora decorativa. Ao aproximar Sócrates 
de Orúnmìlà, Olúwolé (2023) demonstra que destino 
é escolha anterior e aberta, que se atualiza no mundo 
como responsabilidade e ação. Nesse horizonte, a pala-
vra ativa a escolha, seja como dabar  ou òfó    , e a filo-
sofia opera por mitos e alegorias não como ficção, mas 
como veículos de verdade que exigem o movimento do 
sujeito. Essa compreensão encontra eco nas etnomate-
máticas de Paulus Gerdes (2007a; 2007b), ao evidenciar 
como padrões africanos articulam cruzamentos como 
inteligência cultural do espaço e do traço. Colocar-se no 
“zero”, assim, é escolher o ponto de encontro, o intervalo 
em que a teoria suspende o juízo para escutar o fenô-
meno, lugar a partir do qual o termo “êxito” precisa ser 
revisto, libertando-se das molduras que o reduziram a 
performance e ajuste.

Ao longo da história, o “êxito” foi progressivamen-
te reduzido à ideia de resultado. Bourdieu e Passeron 
(1970) demonstraram como esse êxito é efeito do habi-
tus7 ajustado ao campo; e Hall (2003) desloca essa no-
ção ao evidenciar que a comunicação pode operar como 
conflito. Em todos esses registros, o êxito aparece como 
produto, não como travessia. Em outros campos , o ter-
mo é associado a visibilidade ou alcançe de metas, o con-
vertendo-se em em ídice de desempenho. Mesmo quan-
do assume forma abstrata, como linguagem probalística, 
mantém-se preso a lógica binária sucesso ou fracasso.

É precisamente nesse deslizamento que se revela 
a lacuna ontológica. Ao reduzir o êxito ao resultado, o 
pensamento ocidental o separa do corpo que  o vive. 
Torna-o estatística, desenpenho, retorno e, ao fazê-lo, es-
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vazia sua expessura existencial. Em contraste, na experi-
ência afrorreferenciada, o êxito não se define pelo fim al-
cançado, mas pelo movimento que sustenta o percurso. 
No horizonte yorùbá, viver é mover-se, e mover-se é exis-
tir em relação, estar no ojà ayé, o mercado da existência. 
Ògún existe porque abre caminhos; Òrúnmìlà porque 
orienta a travessia; Ògún porque flui e faz fluir.

Entre o dado e o gesto, o número e o corpo, abre-se 
o ventre fértil de um novo sentido. O zero retorna, então, 
ao que sempre foi, ponto de emergência, lugar em que 
tudo pode nascer de novo. É aí que a palavra se recoloca 
como sopro, não resultado, mas ressonância, e do silên-
cio que o número não captura emerge a pergunta que 
atravessa este texto: Se o fracasso, o sucesso e o êxito já 
não explicam o fenômeno, que palavra poderá fazê-lo? 
É dessa pergunta que se abre o caminho. Não como res-
posta imediata, mas como travessia conceitual. Exitus. 
Não fim, mas passagem; não medida, mas movimento; 
não chegada, mas direito de atravessar.

Marco I – Do êxodo e êxito ao Exitus: o direito de 
travessia.

No ventre do zero, o sopro se moveu. E quando o 
silêncio pronunciou seu primeiro som, a travessia ga-
nhou nome: Exitus, o direito de nascer de novo em cada 
aprender. Há ideias que nascem muito antes de recebe-
rem nome, e outras entre a experiência e o pensamen-
to, amadurecidas no chão da escola pública e na escuta 
da tradição yorùbá afrodiaspórica. Ele não encobre o 
diagnóstico inicial de 3,3, nem dilui a responsabilidade 
institucional que o produziu; ao contrário, reinscreve o 
número como ponto de partida e não como sentença. 
O que antes operava como medida passa a operar como 
movimento, e é nesse deslocamento que o aprender dei-
xa de ser correção e se torna travessia.

Se o número inaugura o problema, a história revela 
sua espessura. O percurso do Exitus começa na travessia 
dos povos africanos para as Américas. O êxodo forçado, 
arrancamento, perda e recomposição, foi simultanea-
mente ferida e nascimento de um novo modo de exis-
tir. O Atlântico foi campo de morte, mas também útero 
de renascimentos. O corpo negro, deslocado, tornou-se 
memória viva da travessia; o exílio converteu-se em ca-
minho. Da dor nasceu a palavra, e da palavra, o poder 
de continuar. É nesse movimento que o êxito, domestica-
do pelo Ocidente como resultado, precisa ser libertado. 
Entre o êxodo e o êxito, o Exitus emerge como síntese: 
retorno consciente à travessia, reapropriação do destino 
como gesto de liberdade. O sucesso fixa, o fracasso in-
terrompe; o Exitus respira. Ele é a continuidade de quem 
atravessa o mundo sem perder o nome.

Essa respiração encontra sua inteligibilidade nas 
cosmopercepções yorùbá e nas tradições afro-brasilei-
-ras de   terreiro, nas quais o ser não se define pela fixi-
dez, mas pelo movimento. Viver é ìrim àjó8, deslocamen-
to contínuo entre mundos, e todo caminho é também 
retorno. Como indicam Denise Botelho e Wanderson 
Flor do Nascimento (2010; 2016b), ao lerem experiências 
educativas dos candomblés, não há separação entre sa-
ber e vida, ética e prática.

O existir é processo relacional e comunitário. Nesse hori-
zonte, o Exitus traduz essa ética do movimento em gesto 
educativo: direito de mover-se e de permanecer sendo, 
mesmo quando forças externas tentam deter o fluxo da 
vida ou impor formas de existência alheias ao próprio ser.

Se o movimento funda o existir, a modernidade 
tentou contê-lo. Como Ògún abre caminhos, Òrúnmìlà 
orienta a travessia e  Òsun faz fluir, o Exitus restitui o per-
curso interrompido. Ele é travessia ontológica, o ser que 
se refaz a cada escolha, o aprender que reconstrói o pró-
prio ser. Se o movimento funda o existir, a modernida-
de tentou contê-lo. Michel Foucault (1987) demonstrou 
como a sociedade disciplinar transformou corpos em 
engrenagens e a escola em laboratório de docilização.
Pierre Bourdieu (1989), por sua vez, revelou a sutileza 
dessa captura ao explicitar o poder simbólico que estru-
tura o pensar e o sentir, convertendo o habitus em forma 
de reprodução social; e, com Passeron (1970), mostrou 
como o sistema de ensino legitima desigualdades ao to-
mar como universal aquilo que é socialmente situado. 
No entanto, o povo negro sempre tensionou essa en-
grenagem. Reestruturando o estruturado, transformou 
disciplina em criação e controle em ritmo. Esse gesto é 
Exitus em ato: o corpo que se move apesar da contenção, 
a palavra que emerge no limite da norma. Como força de 
Àse9, ele reordena o mundo pela palavra viva.

Do campo simbólico ao jurídico, a travessia prosse-
gue. A Constituição Federal de 1988 afirma a educação 
como direito de todos e dever do Estado e da família, 
e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Bra-
sil, 1996) reforça o pleno desenvolvimento do educando 
como finalidade. Contudo, a experiência escolar revela 
a fissura entre norma e vida: assegura-se o acesso, mas 
não a presença; garante-se a matrícula, mas não o per-
tencimento. As diretrizes de Recomposição das Apren-
dizagens (Distrito Federal, 2025) introduzem um deslo-
camento decisivo ao afirmar que recompor é restituir. 
Nesse ponto, o ensino deixa de operar como correção e 
passa a constituir-se como reparação. É nesse intervalo 
que o Exitus se inscreve, no instante em que a educação 
deixa de ser técnica e se torna restituição do ser, direito 
de refazer-se no próprio ato de aprender.

Assim, o Exitus afirma-se como categoria filosófica e 
jurídico-pedagógica que atravessa o campo do direito e 
o da experiência. Ele realiza, no plano simbólico, aquilo 
que a lei apenas enuncia: o direito de aprender sendo, o 
direito de existir criando. Ao nomeá-lo, não se inventa o 
fenômeno, mas se reconhece sua longa duração: o gesto 
negro de continuar. Exitus é o direito de travessia, a res-
piração que sustenta o aprender como gesto de recom-
posição, a palavra que devolve ao corpo a possibilidade 
de dizer-se no mundo. 

E porque todo direito começa no movimento, im-
põe-se agora descer do plano da norma ao plano do 
corpo. É nesse deslocamento, do direito que promete ao 
corpo que inventa, que o fenômeno se tornará visível em 
sua densidade própria. O próximo passo é acompanhar o 
Exitus em sua aparição fenomenológica, quando o verbo 
ganha carne e o corpo ganha consciência. É dessa passa-
gem que nasce o Marco II.
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Marco II – Fenomenologia do Exitus:  este negro 
inventa, viu!

Do direito à travessia, passamos à sua respiração 
viva, gesto que encarna o conceito e o retira do plano da 
enunciação para inscrevê-lo no corpo. Se, no marco an-
terior, o Exitus se afirmou como direito de aprender e de 
existir, agora ele se revela como acontecimento: o apa-
recer do ser em movimento, isto é, o instante em que o 
corpo negro, historicamente silenciado, torna-se palavra 
e cria o mundo ao dizer-se. Pois toda ideia, para existir, 
precisa de corpo; e todo corpo, para resistir, precisa de 
palavra. É nesse encontro tensionado entre carne e lin-
guagem que o Exitus se manifesta como desobediência 
ontológica consciente e gesto criador.

Durante séculos, o corpo negro serviu como labo-
ratório da modernidade. Michel Foucault, ao analisar 
os dispositivos disciplinares, demonstrou como escola, 
fábrica, quartel e prisão operam na produção de corpos 
úteis e dóceis, ao afirmar tratar-se de “fabricar corpos 
submissos e exercitados” (Foucault, 1987, p. 135). Con-
tudo, o que nele aparece como tecnologia geral de nor-
malização exige deslocamento quando atravessado pela 
experiência colonial e racializada, pois, no caso do corpo 
negro, não se trata apenas de docilizar, vigiar ou punir, 
mas de produz É nesse limiar que Aparecida Sueli Carnei-
ro (2005) radicaliza a leitura foucaultiana ao formular o 
dispositivo de racialidade, evidenciando que o biopoder, 
sob a colonialidade, institui o não-ser como fundamen-
to do ser, produzindo assujeitamento, morte simbólica 
e material e desqualificação sistemática da cognição 
negra, expressa no epistemicídio — não simples apaga-
mento, mas produção ativa de indigência cultural. Radi-
calizamos, dizendo que o corpo negro, na compreensão 
colonial, é bestializado: sua humanidade não é apenas 
negada, mas reorganizada em regime de interrupção, 
no qual o corpo permanece visível e explorável, porém 
privado de plena inteligibilidade como sujeito. Trata-se, 
portanto, não de exclusão, mas de inclusão sob suspeita, 
em que o corpo é reconhecido o suficiente para ser ad-
ministrado, mas não para ser legitimado como fonte de 
saber e sentido.

Essa passagem é decisiva porque desloca o proble-
ma da disciplina para o da existência. No Brasil, os dis-
positivos de normalização foram atravessados pela he-
rança colonial e se converteram em tecnologia racial de 
poder, visando um corpo negro dócil, previsível e conti-
do;  todavia, o poder negligenciou aquilo que não cabia 
em sua gramática: a capacidade negra de transmutar 
silenciamento em tambor, contenção em gesto, nega-
ção em palavra. É nesse ponto de inflexão que emerge 
o Exitus — não como mera contra-conduta, mas como 
tecnologia de re-existência. Quando o corpo é reduzido 
a objeto, ele reaprende o movimento; quando é lançado 
à zona do não-ser, inventa a palavra que restitui digni-
dade; quando é transformado em limite, faz do limite 
passagem.

Essa invenção não ocorre fora das estruturas, 
mas no interior delas. Bourdieu, ao pensar o habi-
tus, permite compreender como o social se inscreve 
no corpo como disposição durável, como “história in-
corporada, feita natureza” (Bourdieu, 1989, p. 61). 

Contudo, se o “habitus” revela a força da estrutura, a ex-
periência negra revela sua fissura: ao reestruturar o es-
truturado, sujeitos negros produzem deslocamentos que 
o campo não previa (Bourdieu; Passeron, 1970). O corpo, 
então, não apenas reproduz; inventa. Essa invenção é po-
tência cosmológica: o àse que recria sentido onde o po-
der pretendia encerramento. O Exitus mostra-se quando 
a norma é atravessada pelo ritmo, quando a obediência 
se desloca em dança e o corpo, longe de permanecer ob-
jeto de controle, torna-se território vivo de enunciação.

A fenomenologia do Exitus encontra, a partir daqui, 
seu espelho no horizonte yorùbá. No princípio de ìrìn 
àjò, o ser é viagem e aprendizagem; mover-se é existir. 
O corpo não é recipiente da alma, mas travessia entre 
mundos, e todo deslocamento é ato de conhecimento. 
Merleau-Ponty, ao afirmar que “o corpo é nosso meio 
geral de ter um mundo” (Merleau-Ponty, 1999, p. 203), 
oferece uma chave fenomenológica; a tradição africana 
amplia essa intuição ao afirmar que o corpo não apenas 
possui saber, ele vive o saber: ara ni òun l’òye (é no cor-
po que habita a sabedoria). É nessa equivalência entre 
movimento, consciência e presença que Butler (2018) 
acrescenta uma dimensão política: existir é poder apre-
sentar-se no mundo sem pedir autorização. Contudo, 
antes mesmo dessa formulação, a tradição yorùbá já ha-
via inscrito tal princípio: òrò ló dá ayé dúró (é a palavra 
que sustenta o mundo)10. Corpo, palavra e presença não 
aparecem como categorias separadas, mas como dimen-
sões de uma mesma travessia.

Se o corpo é o lugar da palavra, o espaço é o lugar 
onde a travessia se torna disputa. Milton Santos (1996) 
ensina que o espaço não é mera extensão física, mas 
campo de relações, tecido de práticas, tempos e sentidos.
Nessa leitura, o corpo negro é também geografia simbó-
lica: nele se cruzam memória, afrodiáspora e porvir. Cada 
deslocamento reconfigura o espaço; cada travessia re-
distribui o sentido. Por isso, Exitus é também categoria 
espacial: o direito de mover-se, de circular entre mundos, 
de atravessar ruas, currículos, discursos e epistemes. To-
maz Tadeu da Silva lembra que o currículo é “o espaço 
em que se cruzam e se enfrentam diferentes versões e 
narrativas sobre o mundo” (SILVA, 2000, p. 151). Quando 
o corpo negro entra nesse território, não apenas ocupa 
um lugar; redesenha as fronteiras do que pode ser dito, 
ensinado e reconhecido. 

 Pensar o Exitus é, então, pensar o direito em sua di-
mensão encarnada. O direito de ir e vir, negado na rua 
e na escola, é o mesmo direito de ser e de aprender. A 
Constituição de 1988 afirma a educação como direito de 
todos, e a LDB nº 9.394/1996 reafirma o pleno desen-
volvimento do educando; no entanto, a experiência con-
creta mostra que o direito muitas vezes garante o acesso 
sem assegurar pertencimento. Rui Barbosa já advertia 
que “tratar com desigualdade a iguais […] seria desi-
gualdade flagrante” (Barbosa, 2019, p. 45). O princípio 
da isonomia verdadeira não é ponto fixo: é travessia, re-
paração e justiça viva. Nesse horizonte, a Recomposição 
das Aprendizagens (Brasil, 2025) realiza um deslocamen-
to essencial ao compreender que recompor não é corri-
gir defasagens, mas restituir percursos interrompidos; é 
precisamente aí que Exitus se inscreve como restituição 
ontológica.
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Mas o direito, aqui, vai além da norma: é direito à 
invenção. “Este negro inventa, viu!”, diria o povo na es-
quina — e diria com razão, porque inventar não é luxo 
estético, mas potência necessária para existir sendo, re-
compor-se quando o mundo tenta deter o passo, fazer 
do interdito criação, arrancar do “não” uma gramática 
própria. E, como toda invenção potente, ela não nasce 
onde o poder celebra, mas onde a vida insiste: como 
pedagogia subterrânea, oralitura que se refaz na boca 
do povo,  escola pública que vira quilombo de palavra, 
corpo que dança quando lhe querem imóvel, samba que 
educa pelo ritmo, funk que disputa o direito de aparecer. 

É por isso que, se o currículo é dispositivo de poder, 
ele é também território de contestação. Nesse chão em 
disputa, floresce aquilo que Freitas Santos (2011; 2021) 
compreende como literatura-terreiro: palavra-em-rito, 
escrita de corpo, chão, memória e àse, inseparável do co-
tidiano. Quando essa palavra irrompe, não pede licença 
ao livro; ocupa o mundo e restitui ao corpo negro sua 
condição de território de enunciação: corpo que fala, 
aprende e decide. Assim, a pedagogia subterrânea não 
é desvio, mas percurso necessário para que o aprender 
seja ato de libertação. 

E como Ògún, que abre picadas no mato; como 
Òrúnmìlà, que ensina o discernimento; e como Òsun, 
que flui entre pedras sem perder o brilho, o Exitus é o 
gesto que continua: cumpre o destino fazendo escolhas, 
e cada escolha afirma o que fomos, o que somos e o que 
ainda podemos ser. Da contenção, a invenção; da inven-
ção, o movimento; do movimento, o sentido. Essa é a fe-
nomenologia do Exitus: o aparecer do ser em travessia, 
o corpo que transforma negação em palavra, a palavra 
que transforma limite em mundo o aprender que deixa 
de ser adequação e se torna presença. É desse movimen-
to que se abre o próximo passo de nossa reflexão: Exitus 
como estrutura do existir, a ontologia da travessia que 
sustenta toda educação como direito de ser.

Marco III – Ontologia do Exitus: o ser em travessia

Da invenção nasce o movimento; do movimento, o 
ser. É nesse encadeamento que o Exitus deixa de ser ges-
to para afirmar-se como estrutura. O que o corpo negro 
inventa não é somente forma de sobreviver: é ontologia, 
modo de existir em travessia, sustentação no movimento 
que o mundo tentou interromper. Nesse sentido, o corpo 
é território, ou melhor, é corpo-território: não limite físi-
co da existência, mas campo de inscrição, disputa e pro-
dução do ser, no qual memória, experiência, relação e 
potência se articulam, fazendo da própria corporalidade 
o lugar onde o mundo se realiza, interpreta e reinscreve.  

Por isso, necessita ser ocupado pela ontologia do 
ser, pela identidade e pela individualidade no coletivo. 
Se, no marco anterior, Exitus apareceu como aconteci-
mento fenomenológico, aqui se revela em sua espessura 
ontológica: não apenas o aparecer do ser, mas a condi-
ção que o sustenta enquanto aparece. Pois o que o povo 
negro cria ao resistir não é apenas cultura; é re-existên-
cia,                 metafísica encarnada, filosofia do movimento 
na qual viver é òrò em ação, palavra que se diz e realiza 
mundo.

A palavra em movimento é travessia; a travessia é 
restituição; e a restituição é justiça.  Assim, Exitus surge 
como nome de uma arquitetura epistêmica em que edu-
cação, identidade e existência se organizam como tra-
vessia coletiva, e é essa travessia que, ao repetir-se, não 
retorna ao mesmo, mas aprofunda o ser. Exitus carrega, 
desde sua raiz, o sopro da passagem: o que era fuga tor-
na-se caminho; que era exílio transforma-se em retorno; 
o que era ruptura reinscreve-se como continuidade Nun-
ca foi ponto de chegada, mas gesto que continua e se 
refaz no ato de seguir, apesar da dor e da negação da 
existência plena. É ação de quem parte porque não cabe, 
quem atravessa porque precisa existir e, ao existir, recria 
o caminho. Desde sua raiz, é movimento e não posse; 
passagem e não troféu; corpo que se faz caminho para 
alcançar inteireza, redefinindo o próprio sentido de al-
cançar.

Não se trata, assim, de acréscimo terminológico ao 
campo educacional, mas de deslocamento de eixo: da 
métrica para a memória, da performance individual para 
a circulação comunitária de àse, da competitividade 
moderna para a justiça viva que recompõe o sujeito em 
sua inteireza histórica. Nesse sentido, Exitus é a catego-
ria que designa a emergência do sujeito para além da 
correspondência às expectativas, como processo de res-
tituição de sua existência em linguagem, uma restituição 
ontológica em travessia. Não mede desempenho; lê des-
locamentos. Não estabiliza identidades; acompanha pro-
cessos. Não reconhece apenas aquilo que se ajusta; torna 
visível aquilo que, ao escapar, produz existência. Apren-
der, aqui, já não pode ser separado de existir: aprender é 
mover-se; mover-se é sustentar-se na travessia, e é nessa 
equivalência que o conceito ganha corpo. 

Essa ontologia encontra na ancestralidade o seu 
chão e, ao encontrar chão, não se fixa: ganha sustenta-
ção para continuar. Para Oliveira, “a ancestralidade é o 
que estrutura a visão de mundo presente na história dos 
africanos e seus descendentes [...]. Sem a ancestralidade 
não haveria tradição. Sem a tradição não haveria identi-
dade” (OLIVEIRA, 2005, p. 12). Não se trata de passado 
encerrado, mas de presença que orienta o porvir. Quan-
do Oliveira (2005) afirma que educar é construir sujeitos 
semelhantes aos seus ancestrais, desloca a educação da 
lógica produtivista para o campo da continuidade on-
tológica, continuidade que não repete, mas reinscreve. 
Educar é religar o sujeito ao fio da memória que o co-
lonialismo tentou romper; é fazer da travessia continui-
dade. E essa reinscrição não ocorre por transmissão de 
conteúdos, mas por tecnologias de permanência, entre 
elas a oralitura, que mantém a palavra em circulação e o 
ser em movimento.

No horizonte yorùbá, esse movimento é estrutu-
ra da existência. O ser humano é ìrìn àjò, aquele que 
transita entre Òrun e Ayé (o visível e o invisível)11, en-
tre o que foi e o que pode ser. A existência é passagem, 
aprendizado, deslocamento, e esse deslocamento retor-
na como condição do ser. Abímbóllá afirma que “nin-
guém realiza nada / se não tiver pernas” (Abímbólá, 
2011, p. 17–18), imagem simples e ontologicamente 
densa: o destino não se cumpre no pensamento isola-
do, mas no movimento. Ter pernas é agir, realizar-se é
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O êxodo é ferida e princípio. Arrancado de sua ter-
ra e lançado ao Atlântico, o corpo africano não apenas 
atravessou o abismo, mas aprendeu com ele, converten-
do a violência em gramática de sobrevivência e a perda 
em forma de conhecimento. Viver tornou-se atravessar, 
e, nesse gesto, o povo negro não apenas suportou a tra-
vessia, mas a renomeou, deslocando o sentido da parti-
da: do êxodo nasceu o êxito; do êxito, o Exitus, palavra 
do ser que se move para continuar existindo. Esse movi-
mento não se esgota no plano espiritual, pois, como in-
siste Milton Santos, o espaço não é dado, mas produzido 
como: “conjunto indissociável de sistemas de objetos e 
de ações” (Santos, 1996, p. 63), campo onde cada gesto 
reinscreve o mundo. Se o território é o chão da existên-
cia, o corpo é o primeiro território, e é esse corpo — que 
o colonialismo tentou reduzir a objeto — que, na afrodi-
áspora, se reconstitui como lugar de re-existência. Fave-
la, quilombo, terreiro e rua deixam de ser margens e pas-
sam a operar como geografias da invenção, não como 
exceção, mas como regra de um saber transforma exílio 
em morada e sofrimento em obra.  

É nesse ponto que Fanon e Mbembe tensionam a 
análise, não para repeti-la, mas para aprofundá-la. Fa-
non revela o instante em que o corpo negro é lançado 
à exterioridade, “objeto em meio a outros objetos” (Fa-
non, 2025, p. 105), enquanto Mbembe expõe o regime 
em que a vida é administrada pela morte (Mbembe, 
2018); e, ao fazê-lo, ambos deslocam a leitura foucaul-
tiana, pois, se Foucault descreve a fabricação de “corpos 
dóceis” (Foucault, 1987, p. 135), a experiência racializada 
revela que não se trata apenas de docilizar, mas de pro-
duzir o não-ser como fundamento. É nessa fissura que o 
Exitus emerge como afirmação: o corpo, mesmo captura-
do, não cessa de produzir movimento; mesmo objetifica-
do, não abdica de criar; mesmo ferido, insiste em refazer 
o mundo. O que em Foucault aparece como disciplina, 
em Fanon se torna ruptura da origem de sentido, e em 
Mbembe, administração da morte; e é nesse cruzamento 
que o Exitus se inscreve como insubordinação vital, ges-
to que não apenas resiste, mas reconfigura o campo do 
possível.

No horizonte yorùbá, esse movimento não é respos-
ta, mas estrutura. O ser ìrìn àjò não é suporte passivo, 
mas meio ativo de realização do destino. O Orí não se 
cumpre no pensamento isolado, mas no gesto que se re-
aliza no mundo; o àse não se acumula, mas circula; e a 
existência não se fixa, mas se move. Mover-se é decisão 
e também oração, ato ético e gesto cosmológico. Quan-
do o corpo negro dança, marcha ou reza, ele não apenas 
ocupa o espaço, ele o recria, reconfigurando o próprio 
cosmos. Exitus aparece,como retorno a essa  potência 
imaginária:  não ao passado, mas ao direito de mover-se, 
isto é, de existir em coerência com o próprio princípio de 
vida. É nesse deslocamento que o movimento se revela 
como direito, e não qualquer direito, mas o primeiro di-
reito negado: o direito de mover-se na terra, na lingua-
gem, no símbolo, no ritmo. A escravidão moderna e suas 
permanências reorganizam essa interdição em múltiplas 
formas, do encarceramento em massa ao extermínio da 
juventude negra, da segregação ao chamado “fracasso 
escolar”.

É nesse deslocamento que o movimento se revela 
como direito, e não qualquer direito, mas o primeiro di-
-reito negado: o direito de mover-se na terra, na lingua-
-gem, no símbolo, no ritmo. A escravidão moderna e suas 
permanências reorganizam essa interdição em múltiplas 
formas, do encarceramento em massa ao extermínio da 
juventude negra, da segregação territorial ao chama-
do “fracasso escolar”, e, ao fazê-lo, não apenas limitam 
trajetórias, mas tentam paralisar a travessia. Contudo, 
a cidadania implica o uso do território e, no limite, do 
próprio corpo-território; usar esse território é poder exis-
tir em movimento. Fixar o aluno é congelar o possível; 
classificar sem escutar é interditar o caminho; medir sem 
reconhecer é negar o mundo. Reivindicar Exitus é, por-
tanto, reivindicar o direito de aprender como travessia, 
como reconfiguração de si, como restituição ontológica, 
aquilo que Mbembe (2014) compreende como formas 
de vida que persistem na circulação. A escola deixa de 
ser dispositivo de fixação e se torna campo de abertu-
ra, ònà, caminho que se faz ao mesmo tempo em que se 
percorre. 

Na filosofia yorùbá, esse direito não é individual, 
mas relacional. Nenhum Orí se realiza isoladamente; 
todo destino é entrelaçado, toda travessia é partilhada. O 
provérbio ensina: “Bí òkan bá jí, gbogbo wa la jí” (quan-
do um desperta, todos despertam). O provérbio ensina: 
“Bí ọ̀kan bá jí, gbogbo wa la jí” (quando um desperta, 
todos despertam). Essa máxima não descreve solidarie-
dade abstrata, mas condição ontológica da existência. 
Nesse sentido, o Exitus educativo desloca a lógica meri-
tocrática: aprender não é vencer  o outro, mas mover-se 
com o outro não é acumular, mas circular; não é chegar. 
A educação deixa de ser corrida e se torna travessia co-
mum, aquilo que aquilo que Rufino (2019) nomeia como 
encantamento do comum, experiência em que o saber 
se realiza como partilha e o sucesso deixa de ser indivi-
dual para tornar-se coletivo. 

É por isso que a escola se torna o campo decisivo 
dessa disputa. Instituição disciplinar, como mostrou Fou-
cault, ela nasce para produzir docilidade, mas é também 
o lugar onde a docilidade pode ser recusada e reinventa-
da. Quando atravessada pela oralitura, a educação deixa 
de ser técnica e se torna rito de restituição. Ensinar deixa 
de ser transmissão e se torna travessia; aprender deixa 
de ser adequação e se torna presença. Como lembra bell 
hooks, “a educação tem a ver com a prática da liberda-
de” (hooks, 2024, p.5), e, nesse horizonte, aquilo que o 
sistema nomeia como fracasso pode ser lido como recusa 
do silenciamento. Exitus não corrige o sujeito para caber 
no sistema; restitui o sujeito para que possa mover-se no 
mundo, mesmo quando o sistema tenta fixá-lo. 

A história negra diaspórica revela, assim, uma luta 
contínua pelo direito de existir. Carneiro demonstra que 
oracismo produz a “externalidade do ser e a negação da 
sua interioridade” (Carneiro, 2005, p. 97), instaurando o 
não-ser como fundamento. O Exitus emerge como res-
posta a esse sequestro ontológico, não como reação pon-
tual, mas como respiração insurgente. A tradição yorùbá 
sintetiza esse movimento ao afirmar: “Ìwà l’èwà òmo 
ènìyàn”, o caráter é a beleza do ser humano, indicando 
que justiça não é abstração normativa, mas alinhamento 
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Do gesto ao saber, o corpo é o primeiro livro. A tradi-
ção yorùbá ensina que o conhecimento nasce do corpo 
em movimento e que toda aprendizagem é travessia do 
ser. Não se trata de metáfora, mas de regime epistemoló-
gico: a palavra não apenas diz, ela se inscreve. Como de-
monstra Ayóh’Òmídìré (2005), o saber yorùbá-africano 
organiza-se por mecanismos que o aproximam da escrita, 
sendo “inscritos de várias formas em diversos corpos e su-
perfícies […] como nos corpos e na memória das pessoas, 
facilitando sua transmissão sem perda do conteúdo e da 
forma” (Ayóh’Omídìré, 2005, p. 101–102). O corpo não é 
meio do conhecimento; é sua superfície de registro, sua 
tecnologia de preservação e sua condição de circulação. 
Por isso, aprender não se dá fora da vida, mas no interior 
dela, como experiência vivida, interiorizada e reinscrita 
— saber que não se acumula como abstração, mas se gra-
va, como àkösórí15 , na memória ativa de quem o porta.

É nesse sentido que o saber se faz palavra encar-
nada: não ideia que representa, mas gesto que realiza. 
Aprender é morrer e renascer simbolicamente, reorgani-
zando o próprio Orí a cada travessia. Martins (1997) per-
mite compreender esse movimento como tempo espira-
lar da oralitura, no qual o conhecimento não se acumula 
de forma linear, mas se refaz no fluxo da experiência. 
A cada aprendizagem, o ser se reinscreve e, ao fazê-lo, 
transforma o mundo. 

Essa espiral faz do corpo um território cognitivo e 
político. Foucault (1987) advertia que o poder se exer-
ce sobre os corpos, buscando discipliná-los; Bourdieu 
(1989), ao pensar o habitus, mostra como essa força se 
incorpora como disposição durável. Mas o corpo negro 
não apenas responde: converte docilização em invenção, 
desloca o campo de força e reestrutura o hábito. Aqui-
lo que aqui se nomeia como Exitus é precisamente essa 
contra-docilização: gesto que desorganiza a ordem colo-
nial para reorganizar o mundo.

 O que aqui se propõe, portanto, não é a recusa da 
ciência, mas o seu deslocamento. Trata-se de inscrever o 
conhecimento em um regime epistemológico no qual 
corpo, palavra e experiência não figuram como obstá-
culos à validade, mas como suas próprias condições de 
possibilidade. Nesse horizonte, o Exitus não se apresenta 
como alternativa externa ao campo científico, mas como 
reconfiguração interna de seus critérios, afirmando uma 
ciência situada, relacional e encarnada. Esse movimen-
to dialoga com a crítica às epistemologias hegemônicas, 
com a concepção de conhecimento como prática e com a 
centralidade da experiência encarnada, mas as reinscre-
ve em uma cosmopercepção afrorreferenciada, na qual 
corpo, palavra e àse constituem o próprio regime de pro-
dução do real.

É nesse deslocamento que o corpo deixa de ser su-
perfície de controle e se torna princípio de criação, e o 
conhecimento passa da reprodução à invenção. Baba-
tunde Lawal (1983), ao discutir a estética yorùbá e africa-
na, observa que a arte não representa o real, mas o recria 
ritualmente, renovando a energia vital que o sustenta. O 
conhecimento, nessa chave, é rito e estética, gesto e àse 
O Exitus é potência de recriar o mundo a partir do corpo. 
É compreender que a palavra é ação e que o Oríkì direito 
de enunciação por excelência. 

entre Ìwà, Orí  e  Àse. Quando esse alinhamento se reali-
za, o cerco do não-ser se rompe e o mundo volta a respi-
rar. Exitus é, então, restituição da justiça como coerência 
ética e estética, isto é, como possibilidade de existir em 
inteireza. 

No campo jurídico, entendido como território de 
disputa institucional do direito, Rui Barbosa (2019) já 
afirmava que tratar desigualmente os desiguais é con-
dição da igualdade, princípio que Boaventura de Sousa 
Santos (2007) tensiona ao denunciar os limites da racio-
nalidade moderna; contudo, o Exitus desloca o direito 
da norma para a vida, da letra para o corpo. Luiz Gama 
encarnou esse deslocamento ao afirmar que “perante o 
direito, não há senhores” (Gama, 2011, p. 112). O direi-
to, aqui, não é apenas enunciado; é gesto, movimento, 
corpo em ação. Exitus continua essa linha como direito 
vivido, petição que não cabe apenas no texto porque já 
está escrita no corpo.

A arte participa desse mesmo gesto, não como repre-
sentação, mas como produção do real. Martins (1997) e 
Zumthor (1993) mostram que a performance é aconteci-
mento, e Abíodún (2014) afirma que, na estética yorùbá, 
o belo é inseparável do àse. Dança, canto e festa deixam 
de ser expressão para se tornarem linguagem política. 
Quando o corpo ocupa a rua, o direito ganha forma sen-
sível; quando o ritmo se impõe, a palavra se torna gesto; 
quando a coletividade se move, o mundo é reconfigurado. 

Em síntese, do êxodo ao Exitus, a travessia se cum-
pre em espiral. Ética, direito e educação reencontram--se 
no mesmo movimento. O direito de aprender é o direito 
de existir; o ensinar é restituição; o saber é ação.  Exitus 
não é conceito de chegada, mas palavra de continuida-
de, afirmação do direito de mover-se com o mundo, em 
relação com o outro e em fidelidade ao próprio Orí. A 
travessia não se encerra: insiste, retorna, se refaz.

Marco V – Exitus como epistemologia espiralar e 
direito de enunciação

Se, no marco anterior, o Exitus se afirmou como di-
reito de travessia, reconciliação entre ética, corpo e edu-
cação, agora ele se revela em sua dimensão epistemoló-
gica e simbólica. A epistemologia, neste trabalho, não se 
define como teoria do conhecimento, mas como prática 
de produção do real: campo relacional em que corpo, 
palavra e experiência se entrelaçam como condições de 
possibilidade do saber. Conhecer não é representar o 
mundo, mas inscrever-se nele, atualizando a experiên-
cia na travessia do ser. Nesse horizonte, o saber não se 
acumula; refaz-se como movimento espiralar de criação, 
no qual cada enunciação reorganiza simultaneamente o 
sujeito, a comunidade e o próprio mundo. Exitus, assim, 
é o gesto de quem se refaz no mundo criando modos de 
conhecer. Princípio espiralar que, ao lançar-nos adiante, 
convoca o retorno às origens.

Como o Òrìsà, o ser africano-diaspórico não cami-
nha em linha reta: gira, retorna, curva-se e ascende. Nes-
sa circularidade, fazer, saber e poder não são etapas, mas 
pulsações de um mesmo ritmo que reorganiza corpo, 
mente e cosmos. Exitus, nesse horizonte, é epistemolo-
gia viva — não conquista de resultados, mas potência de 
instaurar mundos. 
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Souza Filho (2022, p. 57) afirma que “enunciar é pro-
duzir presença e atualizar a identidade”. Nesse anúncio 
de si, o sujeito reinscreve-se no tempo. Freitas Santos 
(2021, p. 112) confirma essa unidade ao afirmar que cor-
po, ritmo e pensamento formam um mesmo campo de 
saber. Nessa fusão, conhecer e ser tornam-se insepará-
veis. É nesse sopro que o poder volta a circular. 

Foucault (1979) permite compreendê-lo como rela-
ção em movimento; o Exitus reinscreve essa circulação 
como possibilidade de libertação. Cada narrativa, cada 
tambor, cada dança são atos micropolíticos que reafir-
mam a soberania do corpo negro. Ao transformar dor 
em canto e ausência em presença, o Exitus realiza aquilo 
que Verger (1981, p. 64) chama de “religação entre mun-
dos”. O saber é rito de continuidade, a educação é prece 
em movimento e a palavra é respiração do cosmos. 

Mas, se o corpo é inscrição do àse, a palavra é o seu 
sopro. A oralitura é a forma epistemológica e jurídica 
dessa respiração. No horizonte yorùbá-diaspórico, a pa-
lavra não é ornamento, mas tecnologia de mundo: cria, 
cura e regula o fluxo do àse. Abímbólá (1976) permite 
compreender que a eficácia da palavra não descreve 
o real, mas o atualiza. Todo dizer é fazer, e todo fazer 
convoca ética. Por isso, a palavra, quando proferida com 
medida, ìwà pèlé, condensa o passado, age no presente 
e abre o porvir. A palavra ritualizada é tempo espiralar 
em ato. 

O àse, nessa dinâmica, não é poder de domínio, 
mas potência relacional. Não se acumula; circula. Como 
ensinam Abiodun (2010) e Lawal (1983), o àse articula 
diferenças e concretiza o comum. Èsù abre passagens, 
Òrúnmìlà mede o dizer, Òsányìn estabiliza: circuito em 
que fazer, saber e poder se sustentam mutuamente. No-
mear é ativar o àse das coisas, e o direito de enunciar é o 
direito de nomear o mundo. A colonialidade da lingua-
gem tentou reduzir esse direito a ruído, mas a oralidade 
negra, reconhecida como oralitura, o reinscreve como 
potência (Zumthor, 1993; Martins, 1995). 

Desse modo, o verbo se converte em direito. No 
campo jurídico, o Exitus manifesta-se como direito de 
enunciação, direito cultural e linguíco. de expressar o 
mundo segundo as formas simbólicas de cada comuni-
dade, em consonância com as Leis nº 10.639/2003 e nº 
11.645/2008. Dizer é existir. Onde há palavra negra em 
circulação, há reconfiguração das relações. A palavra em 
ação cumpre, no plano simbólico, aquilo que o Exitus re-
aliza no plano ontológico: restitui à vida sua continuida-
de. A cena diaspórica confirma essa verdade. Quando o 
corpo é interditado, a palavra reabre caminhos. Em uma 
roda de Oríkì em escola quilombola, o nome cantado 
reinscreve a criança em sua linhagem, desloca o estigma 
e restitui o comum, como indicam Rufino (2019) e Souza 
Filho (2022). Cada voz é um ebo16 sonoro. O Exitus mani-
festa-se como palavra coletiva: aprender é recriar o mun-
do, ensinar é abrir passagem e dizer é existir. 

Assim, o Exitus se afirma como epistemologia espi-
ralar e ética da enunciação, ciência da travessia, enten-
dida como regime epistemológico situado, que devolve 
à palavra sua potência de criar realidade. Conhecer é 
transformar-se; ensinar é acender consciência; aprender 

é renascer. Na espiral do Exitus, o fazer verifica o saber no 
real, o saber mede o gesto e o poder sustenta o comum. 
A oralitura não é ornamento; é método, palavra em ação 
que reorganiza o ser no ritmo do mundo. 

O Exitus se cumpre, enfim, como direito de enuncia-
ção. Une corpo e palavra, ética e estética, direito e rito. 
Aprender é existir; dizer é recriar; ensinar é libertar. No 
giro dessa espiral, o saber volta a ser sagrado, e o mundo, 
respirando de novo, aprende também a renascer. 

Considerações Finais: Caminhar é existir, criar é 
continuar sendo.

Da dor nasceu o sopro; do sopro, o caminho que se 
fez palavra. Todo o percurso — do êxodo forçado ao ges-
to criador — conduz à chave hermenêutica que agora 
se explicita: Exitus como saída criadora, não fuga, mas 
libertação ontológica e epistemológica; força de atra-
vessar o que oprime, reinventando modos de existir. Se, 
nos marcos anteriores, o Exitus emergiu como direito, 
corpo, ética, ontologia e epistemologia, aqui se recolhe 
ao seu núcleo vital: movimento fazer–saber–poder, en-
grenagem ancestral do ser em devir. Exitus é, antes de 
tudo, saída — ex-itus — mover-se para fora das estru-
turas que naturalizam o aprisionamento; não simples 
deslocamento, mas ruptura do habitus e reabertura 
do possível. Sair é dissolver engrenagens que domes-
ticam o viver e inaugurar outras formas de existência; 
é o instante em que corpo e consciência decidem mo-
ver-se, abrindo ònà onde antes havia clausura. Nesse li-
miar, entre o que nos quis fixos e o que insistimos em 
fazer circular, o Exitus se revela como energia de criação 
que não pede concessão, mas se afirma por presença. 

Se essa saída é princípio, ela exige corpo; se é cor-
po, exige prática. Por isso, o Exitus não pode permane-
cer na abstração: sua consistência filosófica pede gesto, 
chão, materialidade. No campo educativo, essa mate-
rialização se deu por meio de tecnologias pedagógicas 
simples na forma, mas densas em implicação: o jogo 
de cartas narrativas afrorreferenciado, o Caminho Nar-
rativo Circular e a Técnica da Mãozinha. O jogo articu-
lou oralidade, leitura, escrita e criação coletiva, conver-
tendo a sala de aula em território vivo de circulação de 
palavra, memória e pertencimento. A narrativa nascia 
na oralidade partilhada e se inscrevia na escrita como 
continuidade; em cada giro, personagem, território, 
tempo, conflito, decisão e ensinamento reorganiza-
vam a história como percurso de retorno transforma-
do. Cada narrativa termina onde começava, no sujeito 
- mas já outro, atravessado pela palavra que o refazia. 

Nesse horizonte, a Técnica da Mãozinha, inspirada 
no método 5W1H, operou como eixo estruturante da 
escuta e da invenção narrativa. Ao organizar as pergun-
tas fundamentais – Quem? Onde? Quando? O quê? Por 
quê? Como? –, acrescidas da interrogação decisiva “E 
se fosse com você?”, a mão aberta tornou-se metáfo-
ra corporal do pensamento em movimento. Aplicada à 
interpretação e à criação, promoveu leitura ativa, com-
preensão crítica e protagonismo estudantil, deslocando 
estudantes da posição de receptores para a condição de 
autores críticos – de texto e de mundo. Por isso, a Mãozi
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nha não constitui mero recurso metodológico: ela mate-
rializa a epistemologia que sustenta este trabalho. Não 
transmite respostas, organiza a pergunta; não impõe 
conteúdos, provoca revelações; não substitui o pensa-
mento, cria condições para que ele encontre caminho.

É por analogia de função, e não por sobreposição 
indevida de tradições, que diferentes linhagens podem 
ser aqui aproximadas como operadores analíticos. Assim 
como Sócrates não deposita saber, mas provoca o parto 
do que já habita o interlocutor, a técnica atua como mo-
vimento de Èsù: comunicação, deslocamento, abertura 
de caminhos da fala e trocas. A retórica de Aristóteles, 
por sua vez, não é ornamento, mas ordenação ética do 
argumento; por isso, encontra ressonância em Òsányìn 
naquilo que há de mais rigoroso: medida, discrição e cura 
que nasce da concentração. A imagem do ọ̀pá Òsányìn 
ajuda a pensar esse movimento: raiz invisível que susten-
ta e copa visível que organiza. No topo, o pássaro figura 
o instante de alinhamento entre opostos complemen-
tares. Assim também a Mãozinha: a pergunta funda, o 
argumento organiza-se e o sentido pousa – não como 
fechamento, mas como reordenação da experiência.

Tal como Òrúnmìlà não impõe destino, mas revela 
pela palavra-oráculo o que já está inscrito no Orí, a téc-
nica ancora-se na sabedoria de Ifá: o saber como teste-
munha que atravessa o tempo. Sob essa lente, a Mãozi-
nha realiza três movimentos fundamentais: suspende a 
autoridade da resposta pronta; recoloca o estudante no 
centro da enunciação; e organiza o pensamento sem vio-
lentar a experiência. Ela é gesto retórico, dispositivo mai-
êutico e orientação oracular. Mais do que técnica, é epis-
temologia em ato: a pergunta como caminho, o caminho 
como aprendizagem, a aprendizagem como Exitus.

No campo educativo, Exitus traduz-se como direi-
to de travessia: aprender é existir, ensinar é restituir o 
àsẹ, educar é reparar o mundo. Sob a perspectiva do 
Direito e da Filosofia da Educação, o direito à educação 
cumpre-se como direito de ser e de dizer-se, de mover-
-se e de reconfigurar o próprio destino. Assim, Exitus 
reinterpreta a isonomia como movimento, a equidade 
como percurso e a justiça como harmonia entre Ìwà, Orí 
e Àsẹ. Nesse ponto, ele deixa de parecer noção exter-
na e revela-se como nome da experiência vivida: o que 
ocorreu não foi apenas melhoria de desempenho, mas 
também recomposição do ser. O método encarnou a 
ontologia; a prática deu corpo à teoria. O Exitus não foi 
importado para explicar a experiência – emergiu dela.

Ao ouvir um Ìtàn e reconstruí-lo a partir dessas per-
guntas, o estudante deixa de repetir para recriar. Esse 
gesto é Exitus em ato: sair da resposta automatizada 
para a pergunta que inaugura mundo. A Mãozinha, 
portanto, não é apenas recurso didático, mas operador 
fenomenológico: convoca corpo, memória e posicio-
namento ético. Quando a criança responde “E se fosse 
com você?”, realiza um deslocamento ontológico: deixa 
de habitar apenas o texto e passa a habitar a própria 
decisão. Nesse instante, aprender deixa de ser acúmulo 
de informação e torna-se experiência transformadora.

No campo da literatura, Exitus oferece igualmente 
uma chave crítica: permite ler a produção afro-diaspórica 
não como estética da dor, mas como estética da reinven-

ção do ser. É nesse horizonte que um Ìtàn do corpus do 
Ẹ̀rìndílógún ilumina a própria forma desta escrita, funcio-
nando aqui como metáfora hermenêutica. Conta-se que, 
quando a caída apresenta oito búzios abertos, manifes-
ta-se o Odù que narra como Òsọ́gìyán aprendeu a guer-
rear com Ògún. Ao presenciar a brutalidade do mundo, 
regressava ao seu reinado e, a cada retorno, construía um 
novo cômodo em seu palácio, cada um de extrema beleza. 
Assim sustentava um equilíbrio paradoxal: no campo de 
batalha enfrentava a crueldade; no recolhimento edifica-
va a beleza. A guerra externa exigia arquitetura interna.

É a partir desse Ìtàn que se compreende o rit-
mo desta escrita. A cadência poética não suaviza o 
mundo; enfrenta-o. A beleza da forma não disfarça 
a brutalidade; responde a ela. Escrever com beleza é 
construir um novo cômodo depois da batalha: com-
bater é necessário, mas também é necessário edificar. 
A escrita torna-se, assim, arquitetura de resistência.

No plano pedagógico, o conceito desloca a lógica 
meritocrática. Se êxito é desempenho mensurável, Exitus 
é deslocamento formativo. Redefine avaliação como es-
cuta do processo, currículo como território de circulação 
de saberes e recomposição como restituição do ser. Ava-
liar deixa de ser sentença e torna-se acompanhamento 
do movimento. Na pauta antirracista, Exitus opera como 
categoria de responsabilização histórica, não de roman-
tização da sobrevivência: não celebra a dor, denuncia as 
estruturas que a produzem; não transfere à pessoa ne-
gra o dever de superar o racismo, mas reconhece a ca-
pacidade histórica de criar saídas dentro da contenção.

Exitus, portanto, não é apenas conceito filosófi-
co: torna-se operador pedagógico, ferramenta crítica 
e chave hermenêutica para a educação, a literatura e a 
política antirracista. Cumpre-se, assim, o objetivo des-
te artigo: compreender o Exitus como categoria capaz 
de redefinir o sentido do direito à educação, não como 
meta alcançada, mas como experiência vivida — mo-
vimento que restitui o ser à sua potência de criação.

Antes da palavra, havia o sopro; agora, o sopro re-
torna como palavra que cria mundo. Na espiral que 
se fecha abrindo-se, o corpo volta a ser linguagem, 
a linguagem volta a ser existência, e o mundo, res-
pirando de novo, reaprende a nascer. Que esta tra-
vessia não se encerre aqui. Que outros assumam o 
risco e o cuidado de continuar o ciclo — não como 
doutrina, mas como filosofia em movimento, forja-
da na experiência, na memória e na criação coletiva.
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Notas

1.  Avaliação formativa nacional realizada pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação, da Universida-
de Federal de Juiz de Fora (CAEd/UFJF), em parceria com o Ministério da Educação (MEC), vinculada à plataforma 
Criança Alfabetizada, aplicada em três etapas ao longo do ano letivo.

2.  Neste trabalho, oralitura é compreendida como fundamento epistêmico afrorreferenciado da palavra viva, articu-
lando corpo, ancestralidade e crítica como performance e gesto de restituição no campo educacional.
  
3. Neste trabalho, os termos de origem yorùbá são grafados em sua forma original, segundo a ortografia padrão 
moderna da língua, conforme o Yoruba Language Committee, com preservação dos diacríticos e marcações tonais 
característicos do yorùbá.

4. Encruzilhada: operada como dispositivo pedagógico e fenomenológico, “entre-lugar” de decisão do Orí, onde o 
sujeito realiza a travessia ontológica que recompõe sentidos e aprendizagens.
  
5.O termo hebraico dabar designa simultaneamente “palavra” e “acontecimento”, expressando a unidade entre di-
zer e fazer como realidade dinâmica e operativa.
  
6. Òfọ̀ refere-se à palavra portadora de àsẹ (poder/encantamento), capaz de mobilizar e realizar a realidade.
  
7. Em Pierre Bourdieu, habitus designa o sistema de disposições incorporadas que orienta percepções, ações e valo-
res dos indivíduos em determinado campo social. Trata-se de uma estrutura internalizada – produto das condições 
históricas e sociais – que, ao mesmo tempo, estrutura e é estruturada pelas práticas. O habitus traduz a maneira 
como o corpo aprende o mundo e o reproduz. No contexto deste artigo, o Exitus é apresentado como contra-habi-
tus: um gesto de desobediência e reinvenção que rompe com os condicionamentos coloniais e refaz a experiência 
do ser no mundo.
  
8. A expressão ìrìn àjò (também grafada ìrìn-àjò) é formada pelos vocábulos ìrìn (caminhada, marcha) e àjò (viagem), 
designando, em sentido primário, jornada ou travessia. No plano cosmológico, essa imagem se amplia pelo òwe 
ayé l’ọjà; ọ̀run n’ilé – “o mundo é mercado; o Ọ̀run é casa” –, que compreende a vida como percurso de circulação e 
escolha: uma estadia no Ayé mediada pelo caráter (ìwà) e pela realização do destino (Orí), em tensão com o perten-
cimento ancestral ao Ọ̀run. Nessa chave, existir não é fixar-se, mas mover-se entre dimensões, fazendo da vida uma 
travessia contínua entre o que se vive e o que se sustenta.
 
9.Àsẹ, aqui, é a potência relacional de efetivação do real: princípio dinâmico pelo qual o ser se realiza como presença 
atuante, convertendo possibilidade em acontecimento, palavra em mundo e existência em relação.
  
10.Na cosmocompreensão yorùbá, não é um verbo abstrato que cria, mas o òrò enunciado com àsẹ. A criação não se 
funda na ontologia do conceito, mas na eficácia da enunciação. Essa palavra-ação sustenta o real no terreiro, onde 
dizer e fazer são indissociáveis. A declaração opera também na imaginação e, por isso, no próprio imaginário.
  
11. Na cosmologia yorùbá, Ayé (plano material) e Ọ̀run (plano imaterial) não se opõem, mas se interpenetram; como 
na árvore, o visível se estende no tronco e na copa, enquanto o invisível, nas raízes, sustentando o que se manifesta.
 
12.Ìtàn, em yorùbá, designa narrativa, acontecimento contado; mas, neste trabalho, constitui forma narrativa de 
pensamento e dispositivo epistemológico que mobiliza a experiência ancestral para produzir inteligibilidade do pre-
sente e orientar a decisão como resposta situada. Não se reduz a relato linear de fatos: é memória viva do mundo, 
tecedura entre mito, experiência e ética. Cada ìtàn é simultaneamente registro e rito, palavra e mundo – modo de 
transmitir saberes e orientar o Orí. Contar um ìtàn não é apenas narrar, mas reativar o àsẹ, restaurando a continui-
dade entre visível e invisível; por isso, o ìtàn é, ao mesmo tempo, método de conhecimento e prática pedagógica: 
palavra que cria e educa.

13. Tradução possível: “É ao Orí que devemos cultuar, antes mesmo de recorrer aos Òrìsà”. O provérbio afirma a pri-
mazia do Orí como princípio orientador da existência, compreendido não como destino fixo, mas como instância de 
decisão e orientação do viver. Nesse sentido, o Orí não determina previamente o ponto de chegada, mas participa da 
escolha dos caminhos, indicando que nenhuma relação com os Òrìsà se sustenta sem alinhamento interior.

14. Ọjà (mercado) designa, na cosmopercepção yorùbá, o espaço de circulação de forças, pessoas e destinos – lugar 
de trocas vitais que expressa a ontologia relacional do àsẹ como reciprocidade e movimento (Nascimento, 2016a, p. 
10).

15.  Àkösórí significa literalmente “aquilo que se escreve na cabeça”, designando o saber inscrito na memória viva 
e no corpo, típico da tradição oral yorùbá, em que o conhecimento é preservado e transmitido sem suporte escrito 
externo.
 
16. No sistema de Ifá, ẹbọ não é gesto ornamental, mas ato prescritivo que reorienta o destino, manifestando-se 
como princípio de restituição do àsẹ; na composição se-ẹbọ, fazer é recompor.
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